
INTRODUÇÃO

A Fundação São Paulo está comprometida em 
conduzir as atividades em estrito cumprimento 
da legislação aplicável, incluindo legislações 
anticorrupção, em especial a Lei n° 12.846/2013, 
que dispõe sobre a responsabilização 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 
prática de atos contra a administração pública, 
nacional ou estrangeira (“Lei Anticorrupção”) e o 
Decreto n° 8.420/2015, que regulamenta a Lei 
Anticorrupção, assim como demais normas que 
regem o relacionamento com a Administração 
Pública. 

A Fundação São Paulo, em todas as suas áreas 
de atuação, não tolera práticas de fraude, 
corrupção ou atos lesivos de qualquer natureza. 
Nesse sentido, vem tratando a temática 
relacionada ao Programa de Integridade com 
seriedade e comprometimento, promovendo e 
fiscalizando o cumprimento das normas no 
desenvolvimento das atividades, com foco em 
condutas éticas e morais, bem como nos 
princípios de integridade, honestidade e 
responsabilidade.

A Política Anticorrupção da Fundação São Paulo 
estabelece diretrizes que devem pautar as 
atividades da Instituição e de todos os seus 
colaboradores no combate à todas as formas de 
corrupção, trazendo uma visão clara e objetiva de 
que qualquer ato de corrupção é intolerável pela 
Instituição.

Somam-se à observância e à aplicabilidade desta 
Política, as regras estabelecidas pelo Programa 
de Integridade e pelo Código de Ética e Conduta 
da Fundação São Paulo, os quais devem ser lidos 
de forma conjunta para a efetiva compreensão. 

Todo e qualquer descumprimento às diretrizes 
desta Política deve ser reportado ao Setor de 

Integridade, que também esclarecerá dúvidas 
sobre as disposições nos documentos que 
compõe o Programa de Integridade.

OBJETIVO E APLICABILIDADE

Esta Política tem por objetivo estabelecer 
diretrizes, premissas e compromissos para 
orientação do relacionamento da Fundação São 
Paulo e suas mantidas/unidades, com 
representantes, em qualquer esfera, de entes 
públicos e/ou entes privados, nacionais e/ou 
estrangeiros, sendo dirigida e aplicada a todos os 
técnicos administrativos, docentes, profissionais 
da área de saúde, terceirizados, consultores, 
temporários, fornecedores, prestadores de 
serviço e agentes intermediários, doravante 
denominados em conjunto de “Colaboradores”, 
incluída a Alta Administração, bem como a todos 
aqueles que mantenham vínculo com a 
Fundação São Paulo.  

Neste sentido, a Fundação São Paulo 
compromete-se a exigir a inclusão de cláusula 
anticorrupção e lavagem de dinheiro em todas as 
suas contratações com quaisquer entes públicos 
e/ou privados, nacionais e/ou estrangeiros, com 
cláusulas específicas de responsabilização para 
com atos de corrupção ou outros ilícitos 
similares que venham a ser praticados pela 
contraparte e/ou a Fundação São Paulo, no 
âmbito de seus inter-relacionamentos 
comerciais e/ou institucionais. Na sua 
impossibilidade, a contratação vale como aceite 
tácito da cláusula anticorrupção da Fundação 
São Paulo.

Esta Política corrobora as diretrizes do Programa 
de Integridade e do Código de Ética e Conduta da 
Fundação São Paulo, compondo um conjunto de 
normativos devem ser seguidos todos os 
Colaboradores, de qualquer nível hierárquico, 
agentes intermediários e outros parceiros de 
negócio, a fim de prevenir, mitigar e remediar os 
riscos de corrupção. 

DEFINIÇÕES

Para fins desta Política, aplicam-se as seguintes 
definições:

I. Administração Pública: é o conjunto de 
agentes, serviços e órgãos instituídos pelo 
Estado com o objetivo de fazer a gestão de 
setores de uma sociedade e atuar em favor do 
interesse público. A administração pública pode 
ser direta, sendo neste caso desempenhada 
pelos Poderes da União, pelos Estados, Distrito 
Federal e Municípios. A administração pública 
indireta é constituída por autarquias, fundações 
públicas, empresas públicas, sociedades de 
economia mista e outras.

II. Agentes Públicos: são pessoas que exercem 
uma função no Estado, ainda que 
transitoriamente e/ou sem remuneração, por 
eleição, nomeação, designação, contratação ou 
qualquer outra forma de investidura ou vínculo, 
mandato, cargo, emprego ou função.  

III. Alta Administração: representa o corpo dos 
dirigentes máximos da Fundação São Paulo, 
conforme seu Estatuto, incluindo seus 
Conselhos, seus Secretários Executivos e 
Procuradores. 

IV. Atos Lesivos: conforme elencados no art. 5° 
da Lei Anticorrupção, mas não exaustivamente, 
são atos que atentem contra o patrimônio 
público nacional ou estrangeiro, contra princípios 
da administração pública ou contra os 
compromissos internacionais assumidos pelo 

Brasil. Nesta Política os Atos Lesivos estão 
reproduzidos no item que trata sobre o 
relacionamento com Poderes Públicos 
Concedentes e Agentes Públicos.

V. Caixa Dois: recursos financeiros não 
contabilizados e não declarados aos órgãos de 
fiscalização competentes.

VI.  Contratos Fictícios: contratos realizados em 
regime de “proforma”, ideologicamente falsos, 
sem a efetiva prestação dos serviços contratados 
ou a entrega dos bens correspondentes.

VII. Corrupção: consiste no ato ou efeito de 
corromper ou de se deixar corromper, mediante 
prática de comportamento desonesto, 
fraudulento ou ilegal que implica na obtenção de 
vantagem ou benefício de qualquer natureza 
(dinheiro, valores, serviços ou bens) em benefício 
próprio ou de terceiros, neles incluindo a propina 
e o suborno. Os atos de corrupção se identificam 
como uma promessa ou recompensa em troca 
de um comportamento que favorece os 
interesses do corruptor. 

VIII. Erário ou Patrimônio Público: conjunto de 
bens, recursos financeiros e direitos públicos, 
pertencentes a todos os cidadãos e geridos pelo 
Estado. 
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Purpose and Applicability  

This Policy has the purpose of establishing 
guidelines, premises, and commitments to 
guide the relationship of Fundação São Paulo 
and its beneficiaries or supplementary units 
with representatives, in any sphere, of public 
and/or private, national and/or foreign entities, 
being targeted and applied to all administrative 
technicians, teachers, health professionals, third 
parties, consultants, temporary, suppliers, service 
providers, and intermediaries agents, henceforth 
together called “Collaborators”, including the 
Senior Management, as well as to all those who 
maintain ties with Fundação São Paulo. 

Introduction 

Fundação São Paulo is committed to conducting 
its activities in strict compliance with applicable 
laws, including anti-corruption laws, in particular 
Law n° 12,846/2013, which provides for the 
administrative and civil liability of legal entities for 
the conduct of acts against national or foreign 
Public Administration (“Anti-Corruption Law” or 
“Clean Company Act”), and Decree n° 8,420/2015, 
which regulates the Brazilian Anti-Corruption Law, 
as well as other rules governing the relationship 
with the Public Administration. 

Fundação São Paulo in all its areas of activity 
does not tolerate practices of fraud, corruption, or 
harmful acts of any nature. In this sense, it has been 
treating the theme related to the Integrity Program 
with seriousness and commitment, promoting 
and monitoring compliance with the norms in 
the development of activities, focusing on ethical 
and moral conduct, and on integrity, honesty, and 
responsibility principles. 

Fundação São Paulo’s Anti-Corruption Policy 
establishes guidelines that should conduct the 
activities of the Institution and all its collaborators 
in the fight against all forms of corruption, bringing 
a clear and objective view that any act of corruption 
is intolerable to the Institution. 

In addition to the observance and applicability 
of this Policy, the rules established by Fundação 
São Paulo’s Integrity Program and Code of Ethics 
and Conduct must be read together for effective 
understanding. 

Any and all breaches of this Policy guidelines shall 
be reported to the Integrity Department, which 
shall also clarify doubts about the provisions in the 
documents that make up the Integrity Program.

In this sense, Fundação São Paulo commits to demand 
the inclusion of anti-corruption and money laundering 
clauses in all its contracts with any public and/or private, 
national and/or foreign entities, with specific liability 
clauses for acts of corruption or other similar unlawful 
acts that may be committed by the counterparty and/
or by Fundação São Paulo within the scope of their 
commercial and/or institutional interrelationships. 
In its impossibility, the formalization of the contract 
will consist of tacit acceptance of the anti-corruption 
clause of Fundação São Paulo.

This Policy corroborates the guidelines of Fundação 
São Paulo’s Integrity Program and Code of Ethics and 
Conduct, composing a set of regulations that must be 
observed by all Collaborators, of any hierarchical level, 
intermediaries agents, and other business partners 
in order to prevent, mitigate and remedy the risks of 
corruption.

“... Fundação São Paulo commits to 
demand the inclusion of anti-corruption 
and money laundering clauses in all its 

contracts...”
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Fundação São Paulo, compondo um conjunto de 
normativos devem ser seguidos todos os 
Colaboradores, de qualquer nível hierárquico, 
agentes intermediários e outros parceiros de 
negócio, a fim de prevenir, mitigar e remediar os 
riscos de corrupção. 

DEFINIÇÕES

Para fins desta Política, aplicam-se as seguintes 
definições:

I. Administração Pública: é o conjunto de 
agentes, serviços e órgãos instituídos pelo 
Estado com o objetivo de fazer a gestão de 
setores de uma sociedade e atuar em favor do 
interesse público. A administração pública pode 
ser direta, sendo neste caso desempenhada 
pelos Poderes da União, pelos Estados, Distrito 
Federal e Municípios. A administração pública 
indireta é constituída por autarquias, fundações 
públicas, empresas públicas, sociedades de 
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II. Agentes Públicos: são pessoas que exercem 
uma função no Estado, ainda que 
transitoriamente e/ou sem remuneração, por 
eleição, nomeação, designação, contratação ou 
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mandato, cargo, emprego ou função.  

III. Alta Administração: representa o corpo dos 
dirigentes máximos da Fundação São Paulo, 
conforme seu Estatuto, incluindo seus 
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Procuradores. 

IV. Atos Lesivos: conforme elencados no art. 5° 
da Lei Anticorrupção, mas não exaustivamente, 
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público nacional ou estrangeiro, contra princípios 
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reproduzidos no item que trata sobre o 
relacionamento com Poderes Públicos 
Concedentes e Agentes Públicos.

V. Caixa Dois: recursos financeiros não 
contabilizados e não declarados aos órgãos de 
fiscalização competentes.

VI.  Contratos Fictícios: contratos realizados em 
regime de “proforma”, ideologicamente falsos, 
sem a efetiva prestação dos serviços contratados 
ou a entrega dos bens correspondentes.

VII. Corrupção: consiste no ato ou efeito de 
corromper ou de se deixar corromper, mediante 
prática de comportamento desonesto, 
fraudulento ou ilegal que implica na obtenção de 
vantagem ou benefício de qualquer natureza 
(dinheiro, valores, serviços ou bens) em benefício 
próprio ou de terceiros, neles incluindo a propina 
e o suborno. Os atos de corrupção se identificam 
como uma promessa ou recompensa em troca 
de um comportamento que favorece os 
interesses do corruptor. 

VIII. Erário ou Patrimônio Público: conjunto de 
bens, recursos financeiros e direitos públicos, 
pertencentes a todos os cidadãos e geridos pelo 
Estado. 
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Definitions

For the purposes of this Policy, the following 
definitions are applied:

I. Public Administration: is the set of agents, 
services, and bodies instituted by the State to 
manage sectors of society and act in favor of 
the public interest. The Public Administration 
can be direct, being, in this case, played by the 
Powers of the Union, the States, Federal District, 
and Municipalities. Indirect Public Administration 
is constituted by autarchies, public foundations, 
public companies, mixed economy companies, 
and others. 

II. Public Officials: persons who perform a 
function in the State, even temporarily and/or 
without remuneration, by election, appointment, 
designation, hiring, or any other form of investiture 
or bond, mandate, position, employment, or 
function. 

III. Senior Management: represents the head 
executives of Fundação São Paulo, according 
to its Statute, including its Boards, Executive 
Secretaries, and Prosecutors. 

IV. Harmful Acts: as listed in article 5 of the Anti-
Corruption Law, but not exhaustively, these are 
acts that undermine national or foreign public 
property, principles of Public Administration, or 
international commitments assumed by Brazil. 
In this Policy, the injurious acts are reproduced 
in the item that addresses the relationship with 
Grantor Public Authorities and Public Officials. 

V. Slush Fund: Financial resources not accounted 
for and not reported to the competent supervisory 
bodies. 

VI. Fictitious Contracts: contracts made under a 
“Proforma” regime, ideologically false, without 
the actual provision of the contracted services or 
the delivery of the corresponding goods. 

VII. Corruption: consists in the act or effect of 
corrupting or letting oneself be corrupted, through 
the practice of dishonest, fraudulent, or illegal 
behavior that implies obtaining an advantage or 
benefit of any nature (money, values, services, 
or goods) for their own benefit or that of third 
parties, including bribery. The acts of corruption 
are identified as a promise or reward in exchange 
for behavior that favors the interests of the 
corrupter.  

VIII. Exchequer or Public Patrimony: the set of 
assets, financial resources, and public rights 
belonging to all citizens, and managed by the 
State. 

IX. Relationship Facilitation: payments, usually 
of small value, with the aim of ensuring or 
accelerating the performance of routine 
government actions (“urgency rate”). 

X. Fraud: an intentional act, unlawful or in bad 
faith, which seeks to gain undue advantage, for 
itself or others, through omission, manipulation, 
untruths, abuse of power, breach of trust. 

XI. Money Laundering: economic and financial 
practices that intend to conceal or hide the 
illicit origin of certain financial assets or capital 
goods so that such assets appear to be of lawful 
origin, or that at least the illicit origin is difficult to 
demonstrate or prove. 

XII.  Anti-Corruption Law: is the name given 
to Law n° 12,846/2013, also known as Clean 
Company Act, regulated by Decree n° 8,420/2015, 
edited by the Executive Branch, which provides 
for the objective administrative and civil liability 
of companies for the practice of harmful acts 
against national or foreign Public Administration.

XIII. Bidding: a formal administrative procedure 
that is established in advance to contracts of 
services, purchases of products, among others, 
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by the Public Administration, in order to select the 
company with the fairest and most advantageous 
proposal to the treasury, which has its rules laid 
down in Law n° 8,666/1993. 

XIV. Integrity Program: a set of internal 
mechanisms and procedures of integrity, auditing, 
and encouragement on reporting irregularities for 
the effective implementation of the Code of Ethics 
and Conduct, policies, and guidelines, to detect 
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INTRODUÇÃO

A Fundação São Paulo está comprometida em 
conduzir as atividades em estrito cumprimento 
da legislação aplicável, incluindo legislações 
anticorrupção, em especial a Lei n° 12.846/2013, 
que dispõe sobre a responsabilização 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 
prática de atos contra a administração pública, 
nacional ou estrangeira (“Lei Anticorrupção”) e o 
Decreto n° 8.420/2015, que regulamenta a Lei 
Anticorrupção, assim como demais normas que 
regem o relacionamento com a Administração 
Pública. 

A Fundação São Paulo, em todas as suas áreas 
de atuação, não tolera práticas de fraude, 
corrupção ou atos lesivos de qualquer natureza. 
Nesse sentido, vem tratando a temática 
relacionada ao Programa de Integridade com 
seriedade e comprometimento, promovendo e 
fiscalizando o cumprimento das normas no 
desenvolvimento das atividades, com foco em 
condutas éticas e morais, bem como nos 
princípios de integridade, honestidade e 
responsabilidade.

A Política Anticorrupção da Fundação São Paulo 
estabelece diretrizes que devem pautar as 
atividades da Instituição e de todos os seus 
colaboradores no combate à todas as formas de 
corrupção, trazendo uma visão clara e objetiva de 
que qualquer ato de corrupção é intolerável pela 
Instituição.

Somam-se à observância e à aplicabilidade desta 
Política, as regras estabelecidas pelo Programa 
de Integridade e pelo Código de Ética e Conduta 
da Fundação São Paulo, os quais devem ser lidos 
de forma conjunta para a efetiva compreensão. 

Todo e qualquer descumprimento às diretrizes 
desta Política deve ser reportado ao Setor de 

Integridade, que também esclarecerá dúvidas 
sobre as disposições nos documentos que 
compõe o Programa de Integridade.

OBJETIVO E APLICABILIDADE

Esta Política tem por objetivo estabelecer 
diretrizes, premissas e compromissos para 
orientação do relacionamento da Fundação São 
Paulo e suas mantidas/unidades, com 
representantes, em qualquer esfera, de entes 
públicos e/ou entes privados, nacionais e/ou 
estrangeiros, sendo dirigida e aplicada a todos os 
técnicos administrativos, docentes, profissionais 
da área de saúde, terceirizados, consultores, 
temporários, fornecedores, prestadores de 
serviço e agentes intermediários, doravante 
denominados em conjunto de “Colaboradores”, 
incluída a Alta Administração, bem como a todos 
aqueles que mantenham vínculo com a 
Fundação São Paulo.  

Neste sentido, a Fundação São Paulo 
compromete-se a exigir a inclusão de cláusula 
anticorrupção e lavagem de dinheiro em todas as 
suas contratações com quaisquer entes públicos 
e/ou privados, nacionais e/ou estrangeiros, com 
cláusulas específicas de responsabilização para 
com atos de corrupção ou outros ilícitos 
similares que venham a ser praticados pela 
contraparte e/ou a Fundação São Paulo, no 
âmbito de seus inter-relacionamentos 
comerciais e/ou institucionais. Na sua 
impossibilidade, a contratação vale como aceite 
tácito da cláusula anticorrupção da Fundação 
São Paulo.

Esta Política corrobora as diretrizes do Programa 
de Integridade e do Código de Ética e Conduta da 
Fundação São Paulo, compondo um conjunto de 
normativos devem ser seguidos todos os 
Colaboradores, de qualquer nível hierárquico, 
agentes intermediários e outros parceiros de 
negócio, a fim de prevenir, mitigar e remediar os 
riscos de corrupção. 

DEFINIÇÕES

Para fins desta Política, aplicam-se as seguintes 
definições:

I. Administração Pública: é o conjunto de 
agentes, serviços e órgãos instituídos pelo 
Estado com o objetivo de fazer a gestão de 
setores de uma sociedade e atuar em favor do 
interesse público. A administração pública pode 
ser direta, sendo neste caso desempenhada 
pelos Poderes da União, pelos Estados, Distrito 
Federal e Municípios. A administração pública 
indireta é constituída por autarquias, fundações 
públicas, empresas públicas, sociedades de 
economia mista e outras.

II. Agentes Públicos: são pessoas que exercem 
uma função no Estado, ainda que 
transitoriamente e/ou sem remuneração, por 
eleição, nomeação, designação, contratação ou 
qualquer outra forma de investidura ou vínculo, 
mandato, cargo, emprego ou função.  

III. Alta Administração: representa o corpo dos 
dirigentes máximos da Fundação São Paulo, 
conforme seu Estatuto, incluindo seus 
Conselhos, seus Secretários Executivos e 
Procuradores. 

IV. Atos Lesivos: conforme elencados no art. 5° 
da Lei Anticorrupção, mas não exaustivamente, 
são atos que atentem contra o patrimônio 
público nacional ou estrangeiro, contra princípios 
da administração pública ou contra os 
compromissos internacionais assumidos pelo 

Brasil. Nesta Política os Atos Lesivos estão 
reproduzidos no item que trata sobre o 
relacionamento com Poderes Públicos 
Concedentes e Agentes Públicos.

V. Caixa Dois: recursos financeiros não 
contabilizados e não declarados aos órgãos de 
fiscalização competentes.

VI.  Contratos Fictícios: contratos realizados em 
regime de “proforma”, ideologicamente falsos, 
sem a efetiva prestação dos serviços contratados 
ou a entrega dos bens correspondentes.

VII. Corrupção: consiste no ato ou efeito de 
corromper ou de se deixar corromper, mediante 
prática de comportamento desonesto, 
fraudulento ou ilegal que implica na obtenção de 
vantagem ou benefício de qualquer natureza 
(dinheiro, valores, serviços ou bens) em benefício 
próprio ou de terceiros, neles incluindo a propina 
e o suborno. Os atos de corrupção se identificam 
como uma promessa ou recompensa em troca 
de um comportamento que favorece os 
interesses do corruptor. 

VIII. Erário ou Patrimônio Público: conjunto de 
bens, recursos financeiros e direitos públicos, 
pertencentes a todos os cidadãos e geridos pelo 
Estado. 
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the expense or in harm of the department or 
public interest. 

Influence Trafficking: corruption can manifest 
itself through the exchange of favors. The 
Influence Trafficking is forbidden for personal, 
third parties, or even for Fundação São Paulo’s 
favoring. 

Political Parties and Political Campaigns: any 
contribution, donation, grant, sponsorship, 
and support to political parties, campaigns, or 
political candidates, regardless of the sphere 
of government or power and its programmatic 
conception or ideology, are prohibited. 
Collaborators are free to exercise political options 
and contributions of any character once there is 
no correlation or link of any nature with Fundação 
São Paulo. Fundação São Paulo does not 
engage in political party activities; therefore the 
Collaborators should not carry out any political 
activity on behalf of Fundação São Paulo or make 
use of its facilities or assets.

Relationship with Grantor Public 
Authorities and Public Officials 

The Anti-Corruption Law provides on the practice 
of harmful acts to the national or foreign Public 
Administration, which may in any way cause 
damage to the exchequer or public property. The 
“harmful acts” under the Anti-Corruption Act are 
the following:

I.Promise, offer, or give, directly or indirectly, the 
undue advantage to a public official or a third 
person related to them; 

II.Demonstrably finance, fund, sponsor, or in any 
way subsidize the practice of the unlawful acts 
provided for in the said law; 

III.Demonstrably use a legal or natural person 
to conceal or disguise their real interests or the 
identity of the beneficiaries of the acts committed;  

IV. Of bids and contracts: 

a)	frustrate or defraud, by adjustment, 
combination, or any other opportune, the 
competitive character of the public bidding 
procedure; 

b) prevent, disrupt, or defraud the performance 
of any public bidding procedure; 

c) rule out or seek to rule out bidders by means 
of fraud or offering an advantage of any kind; 

d) defraud public bidding or contract arising 
from the bidding; 

e) create, fraudulently or illegally, a legal person 
to participate in public bidding or to conclude 
an administrative contract; 

f)fraudulently obtain undue advantage 
or benefit of modifications or extensions 
of contracts concluded with the Public 
Administration, without authorization in law, 
in the public tender notice or the respective 
contractual instruments, or 

g) manipulate or defraud the economic and 
financial balance of the contracts concluded 
with the Public Administration; 

V.Hinder the investigation or supervision of 
public bodies, entities, or agents, or intervene 
in their activities, including in the scope of the 
regulatory agencies and the supervisory bodies 
of the national financial system.

In their institutional relationship with representatives 
of the Granting Public Authorities, the Collaborators 
must be guided by the fairness of procedure, the 
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que qualquer ato de corrupção é intolerável pela 
Instituição.

Somam-se à observância e à aplicabilidade desta 
Política, as regras estabelecidas pelo Programa 
de Integridade e pelo Código de Ética e Conduta 
da Fundação São Paulo, os quais devem ser lidos 
de forma conjunta para a efetiva compreensão. 

Todo e qualquer descumprimento às diretrizes 
desta Política deve ser reportado ao Setor de 

Integridade, que também esclarecerá dúvidas 
sobre as disposições nos documentos que 
compõe o Programa de Integridade.

OBJETIVO E APLICABILIDADE

Esta Política tem por objetivo estabelecer 
diretrizes, premissas e compromissos para 
orientação do relacionamento da Fundação São 
Paulo e suas mantidas/unidades, com 
representantes, em qualquer esfera, de entes 
públicos e/ou entes privados, nacionais e/ou 
estrangeiros, sendo dirigida e aplicada a todos os 
técnicos administrativos, docentes, profissionais 
da área de saúde, terceirizados, consultores, 
temporários, fornecedores, prestadores de 
serviço e agentes intermediários, doravante 
denominados em conjunto de “Colaboradores”, 
incluída a Alta Administração, bem como a todos 
aqueles que mantenham vínculo com a 
Fundação São Paulo.  

Neste sentido, a Fundação São Paulo 
compromete-se a exigir a inclusão de cláusula 
anticorrupção e lavagem de dinheiro em todas as 
suas contratações com quaisquer entes públicos 
e/ou privados, nacionais e/ou estrangeiros, com 
cláusulas específicas de responsabilização para 
com atos de corrupção ou outros ilícitos 
similares que venham a ser praticados pela 
contraparte e/ou a Fundação São Paulo, no 
âmbito de seus inter-relacionamentos 
comerciais e/ou institucionais. Na sua 
impossibilidade, a contratação vale como aceite 
tácito da cláusula anticorrupção da Fundação 
São Paulo.

Esta Política corrobora as diretrizes do Programa 
de Integridade e do Código de Ética e Conduta da 
Fundação São Paulo, compondo um conjunto de 
normativos devem ser seguidos todos os 
Colaboradores, de qualquer nível hierárquico, 
agentes intermediários e outros parceiros de 
negócio, a fim de prevenir, mitigar e remediar os 
riscos de corrupção. 

DEFINIÇÕES

Para fins desta Política, aplicam-se as seguintes 
definições:

I. Administração Pública: é o conjunto de 
agentes, serviços e órgãos instituídos pelo 
Estado com o objetivo de fazer a gestão de 
setores de uma sociedade e atuar em favor do 
interesse público. A administração pública pode 
ser direta, sendo neste caso desempenhada 
pelos Poderes da União, pelos Estados, Distrito 
Federal e Municípios. A administração pública 
indireta é constituída por autarquias, fundações 
públicas, empresas públicas, sociedades de 
economia mista e outras.

II. Agentes Públicos: são pessoas que exercem 
uma função no Estado, ainda que 
transitoriamente e/ou sem remuneração, por 
eleição, nomeação, designação, contratação ou 
qualquer outra forma de investidura ou vínculo, 
mandato, cargo, emprego ou função.  

III. Alta Administração: representa o corpo dos 
dirigentes máximos da Fundação São Paulo, 
conforme seu Estatuto, incluindo seus 
Conselhos, seus Secretários Executivos e 
Procuradores. 

IV. Atos Lesivos: conforme elencados no art. 5° 
da Lei Anticorrupção, mas não exaustivamente, 
são atos que atentem contra o patrimônio 
público nacional ou estrangeiro, contra princípios 
da administração pública ou contra os 
compromissos internacionais assumidos pelo 

Brasil. Nesta Política os Atos Lesivos estão 
reproduzidos no item que trata sobre o 
relacionamento com Poderes Públicos 
Concedentes e Agentes Públicos.

V. Caixa Dois: recursos financeiros não 
contabilizados e não declarados aos órgãos de 
fiscalização competentes.

VI.  Contratos Fictícios: contratos realizados em 
regime de “proforma”, ideologicamente falsos, 
sem a efetiva prestação dos serviços contratados 
ou a entrega dos bens correspondentes.

VII. Corrupção: consiste no ato ou efeito de 
corromper ou de se deixar corromper, mediante 
prática de comportamento desonesto, 
fraudulento ou ilegal que implica na obtenção de 
vantagem ou benefício de qualquer natureza 
(dinheiro, valores, serviços ou bens) em benefício 
próprio ou de terceiros, neles incluindo a propina 
e o suborno. Os atos de corrupção se identificam 
como uma promessa ou recompensa em troca 
de um comportamento que favorece os 
interesses do corruptor. 

VIII. Erário ou Patrimônio Público: conjunto de 
bens, recursos financeiros e direitos públicos, 
pertencentes a todos os cidadãos e geridos pelo 
Estado. 
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administrative morality, and the integrity of their 
conduct, faithfully complying with the guidelines 
of this Policy, and abstaining from the practice of 
harmful acts. 

The Collaborator who demonstrably commits 
any harmful act will be subject to appropriate 
disciplinary measures, without prejudice to the 
application of other legally provided sanctions. 
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appropriate measures to contain, resolve, and/or 
rectify the harmful acts it becomes aware of.

Operational Transactions and 
Accounting Records 

Fundação São Paulo does not use slush fund 
schemes, does not move untraceable funds 
or that constitute money laundering, does not 
conclude fictitious contracts, with overbilling or 
underbilling, does not engage in any type of fraud 
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covered by formalities that ensure their accuracy. 
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prescribed regulatory periods, all documents 
proving its operational acts, as well as the 
performance of any other actions or operations 
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Fundação São Paulo submits its financial 
statements at the end of each social exercise to 
independent audit scrutiny, making the results 
of these examinations publicly available. It also 

submits them annually to the Public Ministry 
of the State of São Paulo - Curatorship of 
Foundations.

Training
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Red Flags and Reporting Channels   
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supplementary units must continuously carry 
out, in their respective areas, the mapping of 
situations or risk factors and possible or potential 
acts and facts of corruption and/or fraud, aiming 
at increasing control and decreasing the chances 
of occurrence in the scope of the Institution’s 
activities. 
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II.Refusal to send documents to perform due 
diligence of contracting;

III.Overbilling or underbilling regarding market values; 
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IV.Unclear or nonspecific description that hinders 
the identification of the origin and destination of 
the values involved, or regarding the purpose and 
structure; 

V.Payments in cash; 

VI.Mischaracterisation of the object; 

VII.Hinder or in any way preclude the enforcement 
of this Policy or internal investigations, as well as 
any applicable legislation by Fundação São Paulo, 
entities, or Public Officials;

VIII.Relations with countries or companies of 
countries that are tax havens or do not objectively 
condemn acts of Corruption. 

Any Collaborator must inform Fundação São 
Paulo of a suspicious case or fact. 

Failure to manifest internally in matters involving 
possible corruption practices in the Institution, the 
object of this Policy, will be analyzed considering 
the fact and, if evidenced the functional 
infringement, it will be subject to the disciplinary 
sanctions provided by law, which may constitute 
serious misconduct.

Considering the characterization of the practice of 
any harmful act, the disciplinary sanction will be 
proportional to the severity of the transgression 
and may even constitute termination of the 
contract with the Institution “for cause” and 
without prejudice to personal responsibility in 
administrative, civil, and criminal levels. 

The reporting or complaint of any suspected 
case a priori does not constitute irrefutable fact, 
pending assessment and investigation by the 
appropriate structure of the Institution, being 

granted to the complainant the choice to carry 
out their manifestation without identification, 
that is, anonymously. 

Fundação São Paulo reserves itself the right to 
communicate to the competent authorities any 
findings of internal investigations, for due inquiry 
and determination in judicial proceedings. 

Fundação São Paulo provides the following 
communication channels for clarifying doubts, 
guidance, and support about this Policy or for the 
reporting of any complaints:

The Institution will understand the report or 
the complaint as good faith communication, 
preserving its secrecy, not admitting or condoning 
reprisal or retaliation to the communicant.

• Integrity Department
Email: integridade@fundasp.org.br
Phone number: +55 (11) 3670-3361

• Ombudsman’s Office of Fundação São Paulo 
Website: http://www.fundasp.org.br/ouvidoria 
(possibility for anonymous complaints)
Email: ouvidoriafundasp@fundasp.org.br
Phone number:  +55 (11) 3670-3355
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impossibilidade, a contratação vale como aceite 
tácito da cláusula anticorrupção da Fundação 
São Paulo.

Esta Política corrobora as diretrizes do Programa 
de Integridade e do Código de Ética e Conduta da 
Fundação São Paulo, compondo um conjunto de 
normativos devem ser seguidos todos os 
Colaboradores, de qualquer nível hierárquico, 
agentes intermediários e outros parceiros de 
negócio, a fim de prevenir, mitigar e remediar os 
riscos de corrupção. 

DEFINIÇÕES

Para fins desta Política, aplicam-se as seguintes 
definições:

I. Administração Pública: é o conjunto de 
agentes, serviços e órgãos instituídos pelo 
Estado com o objetivo de fazer a gestão de 
setores de uma sociedade e atuar em favor do 
interesse público. A administração pública pode 
ser direta, sendo neste caso desempenhada 
pelos Poderes da União, pelos Estados, Distrito 
Federal e Municípios. A administração pública 
indireta é constituída por autarquias, fundações 
públicas, empresas públicas, sociedades de 
economia mista e outras.

II. Agentes Públicos: são pessoas que exercem 
uma função no Estado, ainda que 
transitoriamente e/ou sem remuneração, por 
eleição, nomeação, designação, contratação ou 
qualquer outra forma de investidura ou vínculo, 
mandato, cargo, emprego ou função.  

III. Alta Administração: representa o corpo dos 
dirigentes máximos da Fundação São Paulo, 
conforme seu Estatuto, incluindo seus 
Conselhos, seus Secretários Executivos e 
Procuradores. 

IV. Atos Lesivos: conforme elencados no art. 5° 
da Lei Anticorrupção, mas não exaustivamente, 
são atos que atentem contra o patrimônio 
público nacional ou estrangeiro, contra princípios 
da administração pública ou contra os 
compromissos internacionais assumidos pelo 

Brasil. Nesta Política os Atos Lesivos estão 
reproduzidos no item que trata sobre o 
relacionamento com Poderes Públicos 
Concedentes e Agentes Públicos.

V. Caixa Dois: recursos financeiros não 
contabilizados e não declarados aos órgãos de 
fiscalização competentes.

VI.  Contratos Fictícios: contratos realizados em 
regime de “proforma”, ideologicamente falsos, 
sem a efetiva prestação dos serviços contratados 
ou a entrega dos bens correspondentes.

VII. Corrupção: consiste no ato ou efeito de 
corromper ou de se deixar corromper, mediante 
prática de comportamento desonesto, 
fraudulento ou ilegal que implica na obtenção de 
vantagem ou benefício de qualquer natureza 
(dinheiro, valores, serviços ou bens) em benefício 
próprio ou de terceiros, neles incluindo a propina 
e o suborno. Os atos de corrupção se identificam 
como uma promessa ou recompensa em troca 
de um comportamento que favorece os 
interesses do corruptor. 

VIII. Erário ou Patrimônio Público: conjunto de 
bens, recursos financeiros e direitos públicos, 
pertencentes a todos os cidadãos e geridos pelo 
Estado. 

INTRODUÇÃO

A Fundação São Paulo está comprometida em 
conduzir as atividades em estrito cumprimento 
da legislação aplicável, incluindo legislações 
anticorrupção, em especial a Lei n° 12.846/2013, 
que dispõe sobre a responsabilização 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 
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de atuação, não tolera práticas de fraude, 
corrupção ou atos lesivos de qualquer natureza. 
Nesse sentido, vem tratando a temática 
relacionada ao Programa de Integridade com 
seriedade e comprometimento, promovendo e 
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desenvolvimento das atividades, com foco em 
condutas éticas e morais, bem como nos 
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responsabilidade.
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estabelece diretrizes que devem pautar as 
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colaboradores no combate à todas as formas de 
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que qualquer ato de corrupção é intolerável pela 
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de Integridade e pelo Código de Ética e Conduta 
da Fundação São Paulo, os quais devem ser lidos 
de forma conjunta para a efetiva compreensão. 
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desta Política deve ser reportado ao Setor de 
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da área de saúde, terceirizados, consultores, 
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serviço e agentes intermediários, doravante 
denominados em conjunto de “Colaboradores”, 
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aqueles que mantenham vínculo com a 
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Final Provisions

This Policy is part of Fundação São Paulo’s 
Integrity Program, and its monitoring, updating, 
and continuous improvement will be the 
responsibility of the Integrity Department, an 
agency linked to the Senior Management. 
This Policy was submitted and approved by 
Fundação São Paulo’s Executive Secretariat 1 .

São Paulo, September 27, 2019

Fundação São Paulo’s Executive Secretariat  

1 Published through the Normative Act of Fundação São Paulo’s Executive Secretariat - nº 19/2019
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